ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

RESOLUÇÃO/PGE/MS/Nº 140, DE 18 DE JULHO DE 2005.

Autoriza Procuradores do Estado a concordar com pedido de desistência de embargos à execução fiscal e requerer levantamento de constrição judicial, nos casos em que menciona.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 8º, inciso I e XXIII, da Lei Complementar (Estadual) Nº 95, de 26 de dezembro de 2001.

R E S O L V E:

Art. 1º. Autorizar os Procuradores do Estado a concordar com pedido de desistência de embargos à execução fiscal, sem ônus de sucumbência ao Estado de Mato Grosso do Sul, nos processos sem decisão judicial, ou mesmo nos processos em que já houve decisão desfavorável ao exeqüente, limitados aos casos em que o pedido de desistência tenha por fundamento o pagamento de crédito tributário na forma da Lei (Estadual) Nº 3.045, de 08 de julho de 2005.

Art. 2º. Autorizar os Chefes de Procuradoria Especializada ou Procuradoria Regional a requerer ou concordar com pedido de levantamento de constrição judicial em execução fiscal e de liberação de indisponibilidade de bens em ação cautelar fiscal, nos casos em que houver pagamento integral do crédito tributário na forma da Lei (Estadual) Nº 3.045, de 08 de julho de 2005.

Parágrafo único. O pagamento integral deve efetivamente ter ingressado no Tesouro do Estado, comprovado por demonstrativo emitido pela Procuradoria de Informática e Cálculo – PIC.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, MS, 18 de julho de 2005.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado

PAGE  
1
Parque dos Poderes – bloco IV

Campo Grande – MS

CEP 79.031-902
www.pge.ms.gov.br 

(67) 318-2600


página


